
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 448697 - SP (2018/0104888-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA SILVA
OUTRO NOME : ANDRÉ LUIS MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CAUSA DE AUMENTO REFERENTE AO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. DEPOIMENTO DA VÍTIMA COMPROVANDO O 
EMPREGO DO ARTEFATO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CRITÉRIO 
DE AUMENTO.  DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. LEGALIDADE E 
PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "É dispensável a apreensão e a perícia da arma de fogo para a incidência 
da respectiva causa de aumento de pena no crime de roubo, quando 
evidenciada a sua utilização no delito por outros meios de prova, tais como 
a palavra da vítima ou o depoimento de testemunhas" (AgRg no REsp n. 
1.951.022/PR, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe de 25/2/2022).

2. Uma vez que o Tribunal de origem deduziu fundamentação idônea para 
aplicar a suscitada majorante, o acolhimento da tese de ausência de provas 
trazidas pela defesa demandaria, inevitavelmente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via do habeas corpus. 

3. "A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma 
fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração 
negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP." (AgRg no AREsp n. 
2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023). Com efeito, não há um critério 
matemático para a escolha das frações de aumento em função da 
negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal. Ao contrário, 
é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-base, 
dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na espécie. 

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 448697 - SP (2018/0104888-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA SILVA
OUTRO NOME : ANDRÉ LUIS MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CAUSA DE AUMENTO REFERENTE AO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. DEPOIMENTO DA VÍTIMA COMPROVANDO O 
EMPREGO DO ARTEFATO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CRITÉRIO 
DE AUMENTO.  DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. LEGALIDADE E 
PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "É dispensável a apreensão e a perícia da arma de fogo para a incidência 
da respectiva causa de aumento de pena no crime de roubo, quando 
evidenciada a sua utilização no delito por outros meios de prova, tais como 
a palavra da vítima ou o depoimento de testemunhas" (AgRg no REsp n. 
1.951.022/PR, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe de 25/2/2022).

2. Uma vez que o Tribunal de origem deduziu fundamentação idônea para 
aplicar a suscitada majorante, o acolhimento da tese de ausência de provas 
trazidas pela defesa demandaria, inevitavelmente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via do habeas corpus. 

3. "A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma 
fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração 
negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP." (AgRg no AREsp n. 
2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023). Com efeito, não há um critério 
matemático para a escolha das frações de aumento em função da 
negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal. Ao contrário, 
é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-base, 
dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na espécie. 

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRE LUIZ DA SILVA contra 
decisão, da minha lavra, na qual deneguei a ordem de habeas corpus impetrado em 
seu favor.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena total de 30 anos e 6 
meses de reclusão, em regime fechado, pela prática dos crimes previstos nos arts. 157, 
§ 3º, parte final (23 anos e 6 meses de reclusão), e 157, § 2º, I e II, por duas vezes (7 
anos de reclusão), c/c o art. 70, caput, ambos c/c os arts. 29 e 69, todos do Código 
Penal.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido nos 
termos do acórdão de e-STJ fls. 140/144.

Após o trânsito em julgado da condenação, foi aviada revisão criminal, 
indeferida nos termos da ementa ora transcrita (e-STJ fl. 156):

REVISÃO CRIMINAL. LATROCÍNIO E ROUBO. Alegada insuficiência 
probatória. Existência de prova suficiente para a condenação. Pedido 
indeferido. Regime integralmente fechado. Exclusão da cláusula de 
integralidade por habeas corpus de ofício.

Na presente impetração, a defesa alegou que, por "não estar presente a 

causa de aumento especial do emprego de arma de fogo, bem como se tratar de 

verdadeiro exagero a dosimetria da pena para ambos os delitos", deve ser reduzida a 
pena imposta (e-STJ fl. 2).

Diante disso, requereu, em tema liminar e no mérito, a readequação da pena 
aplicada ao agravante.

Às e-STJ fls. 199/205, proferi decisão denegando a ordem, com esteio na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No presente agravo regimental, a defesa repisa os argumentos 
anteriormente deduzidos.

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 
contrário, a submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório. 
 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 200/205):

Busca-se, com a presente impetração, o afastamento da causa de aumento 
do emprego de arma, prevista no artigo 157, § 2º, I, do Código Penal, e a 
revisão da dosimetria do paciente.

De início, convém alertar que a jurisprudência pátria vem se firmando no 
sentido de que o habeas corpus não é a via apropriada para a discussão da 
dosimetria penalógica, quando há a necessidade de revolvimento dos dados 
fáticos do processo. Nesse sentido, julgados de ambas as Turmas 
integrantes da Terceira Seção:

[...]
Nessa tessitura, a correção da reprimenda penal nesta angusta via é 
absolutamente extraordinária, sendo que, no presente caso, não vislumbro 
manifesto constrangimento ilegal a excepcionar o referido posicionamento.

No que tange à majorante pelo emprego de arma de fogo, o Tribunal de 
origem deixou registrado que o emprego de arma foi comprovado pela vítima 
(e-STJ fl. 144). O entendimento está em pleno alinho com a jurisprudência 
firmada pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
961.863/RS, de que é prescindível a apreensão e a perícia da arma para a 
aplicação da causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, 
se comprovada a sua utilização por outros elementos probatórios, como no 
caso em liça. A propósito:

[...]
Quanto à pena aplicada ao paciente, a análise da sentença de e-STJ fls. 
56/91 e dos acórdãos de e-STJ fls. 140/144 e 155/161 deixa assente que 
inexiste ilegalidade ou teratologia a ser reparada.

Com efeito, no que toca à dosimetria da pena, cumpre destacar que é o 
momento em que o magistrado, dentro dos limites abstratamente previstos 
na lei, aplica de forma fundamentada o quantum ideal de reprimenda a ser 
imposta ao condenado, obedecendo a um sistema trifásico.

A fixação das penas revela um labor regulado por princípios e regras 
constitucionais e legais, previstos no artigo 5º, inciso XLVI, da Constituição 
Federal, nos artigos 59 e 68 do Código Penal e no artigo 387 do Código de 
Processo Penal.

Nessa toada, para chegar a uma aplicação justa e equânime da lei penal, o 
sentenciante, dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve 
ater-se às singularidades do caso concreto, para entregar a devida e 
substancial prestação jurisdicional.

A ponderação das oito circunstâncias judiciais contidas no art. 59 do Código 
Penal não se resume a uma simples operação aritmética, uma conta 
matemática que fixa pesos estratificados a cada uma delas. Tal ponderação 
enseja um verdadeiro processo que impõe ao magistrado apontar, de forma 
motivada, as balizas para a fixação da pena-base e aplicar a reprimenda que 
melhor servirá para a prevenção e repressão do fato delituoso.

[...]
A análise do decidido pelas instâncias ordinárias deixa assente que a basal 
foi fixada com estrita observância às particularidades do caso, sendo a pena 
aplicada com proporcionalidade e razoabilidade, inexistindo flagrante 
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ilegalidade a ser sanada. A propósito:

[...]
Tal o contexto, denego a ordem de habeas corpus.

 

É digno de nota, ainda, que "a jurisprudência do STJ não impõe ao 

magistrado a adoção de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a ser 

utilizada na valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP." (AgRg no 
AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023). Com efeito, não há um critério matemático para a 
escolha das frações de aumento em função da negativação dos vetores contidos no 
art. 59 do CP. Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação 
da pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 448.697 / SP
Número Registro: 2018/0104888-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01173299 10399 1173299 31803639 3180363900 391896 41799 463099 99011732 993040088658

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE LUIZ DA SILVA
OUTRO NOME : ANDRÉ LUIS MARQUES DA SILVA
CORRÉU : GENIVALDO DOS ANJOS PINA
CORRÉU : GENIVALDO ANJOS DE PINA
CORRÉU : VITOR ANTONIO BARBOSA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA SILVA
OUTRO 
NOME

: ANDRÉ LUIS MARQUES DA SILVA

ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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